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101 -81.757
Sessão de  16 de julho  de 19  91	 ACORDÃO N2 	

1:1

Recurso n2: - 98.553 - IRPJ - EXS: 1987 e 1988	 I

I
:

Recorrente: - COURA COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA.	 É
1

Recorrida : - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE (SP)
1

1

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITAS - 	 LUCRO
PRESUMIDO - Demonstrado atraves	 de
levantamento financeiro, que a	 pes
soa jurídica efetuou desembolsos maio, 	 1

res do que as entradas declaradas e
I

não tendo logrado comprovar que	 os	
1

valores excedentes tiveram 	 origem
externa ã empresa, fica caracteriza-	

1
da omissão de receitas, considerando	 I

-se como lucro liquido 50% dos valo-+ ---- :	 I
res omitidos, sujeito ao pagamento ! 	 1
do imposto ã aliquota de 30%, exclui..._
da a importãncia cuja origem	 res-
tou comprovada.	 11

Recurso parcialmente provido.	 1

1
1
,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COURA COMERCIO DE MADEIRAS LTDA.:	 1

1
1
I
1

	

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con 	 1

l'.

_

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

parcial ao recurso, para excluir da base de cálculo da exigência
E

a importância de Cz$ 17.963,56, no exercício de 1988 (padrão mone
—

táxi° ã época), nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.
1

g 

.2s Sessões (DF), em 16 de julho de 1991
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-
DA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMEN-
TEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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PROCESSO N? 10835-000.096/90-86

RECURSO NP : 98.553

ACORDA010: 101-81.757

RECORRENTE: COURA COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA.

RELATÓRIO 

CORA COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA., CGC 	 número

52.979.465/0001-30, com sede em Presidente Prudente-SP, 	 contri

buinte optante pelo regime tribut grio com base no lucro presumi-

do foi autuado em virtude de a Fiscalização ter detectado omis

sao de receitas, caracterizada por saldas de caixa em valor supe

rior as entradas declaradas e comprovadas, nos valores de Cz$...
733.052,69 e de Cz$ 5.209.817,92, nos períodos-bases de 1986 e

1987, respectivamente, conforme demonstrado no "termo de verifi-

cação fiscal", fls. 79/81, com enquadramento legal nos arts.179;

396; 397, II (alterado pelo art. 19, III, do DL 1895/81);645e676

III, do RIR/80, do que resultou a exigencia de imposto de renda

pessoa juridica no valor equivalente a 13.003,77 BTNF, que mais	 1

os acrescimos legais elevou-se a 23.438,51 BTNF, ate 31.05.90.

Ciãncia no prOprio auto de infração, em 21.05.90,

fls. 87.

Impugnação, tempestiva, fls. 90/92, acompanhada'

dos documentos de fls. 93/113. Discordou, parcialmente da exi-
gencia argumentando, em resumo:

"ai que ? no peridohRP'e de 01 1 (1 1, 86 ? a	 31.12.86
não foi considerado, no c g lculo em que se de-
tectou a omisaão de receita, d/vidas a forne-
cedores, no encerramento do período, no valor
de Cz$ 108.707,10;

b) que, no mesmo período, inclui-se indevidamen h;
—

	  _44
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te o valor de Cz$ 268.000.A0 na soma relati-
va as saldas de caixa, j5. que este	 valor,
apesar de haver sido declarado pelo contri-
buinte incluído as compras de mercadorias do
exercicio, referia-se a aquisição de bem pa-
ra o ativo imobilizado efetuada atraves 	 de
recursos obtidos com financiamento especifico;

c) que, no período-base de 01.01.87 a 31.12.1987,
desconsiderou-se, na soma das entradas	 de
caixa, o valor de Cz$ 1.250.000,00, 	 relati---
vo a entrega de numerai. iopelo sacio Milton Haf
ner Coura para fins de aumento de capital; —

d) que, no mesmo periado, não se considerou, no
calculo que concluiu pela existencia da omis
são de receitas, divida a fornecedores,	 no
encerramento do perfodo, no total de Cz$
546.753,53;

e) que, finalmente, devem ser excluídos, das 	 a
plicaç 'Oes de recursos deste Ultimo	 período,
os valores de Cz$ 126.000,00 e de Cz$ 	
736.000,00 referentes as parcelas não finan-
ciadasrelativas à aquisição de um 	 sémírebo
que graneleiro e de um caminhão trator,	 ja
que tais parcelas foram liquidadas	 mediante
a entrega de um veiculo de propriedade do s6—
cio Milton Hafner Coura."

Informação fiscal, fls. 1151116, opinando pela

exclusão da tributação da parcela de Cz$ 268.000,00, relativa ao

item "b" supra, e pela manutenção da exigancia remanescente.

Decisão de primeiro grau, fls. 118/121, julgando

parcialmente procedente o lançamento, sob os seguintes fundamen-

tos:

"CONSIDERANDO que resta provado pelos documen
tos de fls. 93196 que o valor de Cz$ 268.000,00,
referente a nota fiscal n9 028102, emitida por
RandonS/A., foi indevidamente somado às compras
de mercadorias do exercfcio, pelo contribuinte
pois que se tratava de aquisição de bem para o a
tivo fixo, motivo pelo qual se deveria ter 	 in-
cluido no calculo que concluiu pela omissão 	 de
receita, a entrada decorrente de financiamento
contratado para aqucic fim; 

CONSIDERANDO que, com referancia a	 alegada
entrada de numerario no valor de Cz$ 	

,
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1.250.000,00, para fins de aumento de capital, o
impugnante limita-se a trazer ao processo c6pia
da alteração contratual e cOpia da declaração de
rendimento de sacio, pelo nueresta incomprovada'
a efetiva entrega do numerario ã empresa, provi
dencia esta indispensavel para afastar a presun-
ção de omissão de receitas, conforme tem si
do decidido pacifica e reiteradamente;

CONSIDERANDO que, relativamente aos alega-
dos cré- ditos de fornecedores no final dos perto-
dos-base, os documentos juntados são insuficien
tes para provar que as - compras correspondentes
pendiam de liquidação no encerramento dos exer-

..
cicios respectivos;

CONSIDERANDO que, ainda com relação aos alega
dos crãditos de fornecedores, a totalidade dos
cr -editos do periodo-base de 1986, e percentual'
superior a 93% dos cré- ditos do período-base 	 de
1987 se referem a compra a empresa interligada
motivo pelo qual mais fãcil se faz ã impugnante
apresentar as provas da se encontrarem 	 penden-
tes de pagamento no final do exercicio;

CONSIDERANDO que, quanto aos valores de Cz$
126.000,00 e Cz$ 736.000,00 referentes ãs aplica
çoes de recursos comprovadas pelos documentos de
fls. 58 e 66, o contribuinte se limita a ale-
gar a entrega de veiculo de s6cío para amortiza
-los, deixando de carrear aos autos qualquer e-
lemento para sustentar sua alegação;

CONSIDERANDO o mais que dos autos consta,"

Cancia da decisão em 13.08.9_0, fls. 123.

Inconformada, a contribuinte, em 11.09.90,	 in-

	

terp6s o apelo de fls. 125/126, instruido com os documentos 	 de

fls. 1271168.

Argumenta, em sintese, que:

• os ci.-editos de fornecedores existentes no 	 fi-
nal dos periodos-base de 1986 e 1987, foram liquidados nos perlo

dos seguintes, conforme duplicatas quitadas e recibos de quita-

ção das notas fiscais anexas;

• a parcela não financiada de um caminhão 	 tra-

-141
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tor marca Volvo, no total de CO 736,000,00,, foi Ucliddada	 COIR

a entrega de uma camioneta marca Chevrolet 	 conforme	 do

cumentos anexos; e a parcela de Cz$ 126.000,00, não financiada

referente a aquisição de uma carreta Rando'n, foi quitada com

os recursos entregues pelos s6cios, relacionados no Item seguin

te;

. a efetiva entrega do numerârio, feita pelos sg

cios a que alude o Sr. Auditor Fiscal, esta° relacionados 	 a

seguir, juntando	 os documentos 11.Âbeis â sua comprovação.

Finalizou pedindo o arquivamento do processo,por

ser de justiça,

g o 'relat6rio.

tt4
4.4
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VOTO

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator:

O recurso g tempestivo.

.
Com relação .à importincia autuada no 	 exercido

de 1987, no valor de Cz$ 733.052,69, a contribuinte 	 impugnou o

total de Cz$ 376.707,00 (Cz$ 268.000,00 + Cz$ 108.707,00).	 Co

mo a decisão singular proveu a parcela de Cz$ 268.000,00, re-

manesce o litigio sobre a parcela de ez$ 108.707,00, relativa a
cr g ditos de fornecedores em 31.12.86.

Da import gncia de Cz$ 5.209.817,92, autuada 	 no

exercício de 1988, a contribuinte impugnou as parcelas de: Cz$

1.250.000,00, suprimento de sOcios; Cz$ 546.753,53, er g ditos de

fornecedores; Cz$ 126.000,00 e Cz$ 736.000,00, parte não finan-

ciada da aquisição de veiculo (semi-reboque e caminhão), 	 todas

em litígio.

Crgditos de fornecedores.

No levantamento financeiro elaborado pela 	 au

tuada em contraposição ao levantamento constante do termo de ve-

rificação fiscal, de fls. 79/80, considerou-se como origem dós

recursos os cr g ditos de fornecedores que existiriam no final dos

períodos-base fiscalizados.

Conforme consta do decis g rio recorrido, a totalí

dade dos alegados cr g ditos, no per/do-base de 1986, e percen-

tual superior a 93% no período-base de 1987, referem-se ã empre-

sa interligada haniklina Coura Com grcio de Madeiras Ltda.

Persiste a não comprovação da existe- ncia	 des-

tes c/-editos ao final dos perlódos-base. Os recibos de fls. 130/

1132 c 135/141, não comprovam a cxi3t2ncia dos cré:ditos. Foram

assinados por um dos s g cios da pr g pria interessada, o Sr. Moura'

Calvo Coura, apresentam o mesmo padrão gr gfico para eventos dis

t4t
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-
tantes no tempo, denotando sua confecçao em data posterior 	 as:;

dos eventos correspondentes, alJm de que das notas fiscais, 	 as

quais se referem, consta que as operaç g es foram ã vista.	 Have-

riam de estar secundados por provas robustas como, a 	 titulo'

de exemplo, comprovação da forma de pagamento, c6pias de 	 peças

contãbeis, se existentes, ou fiscais, da devedora e da 	 credora,

que comprovassem as operaç g es de compra e de pagamento, dentre

O-	 outras possiveis.

os documentos de fls. 133 e 134, comprovam de

modo inquestionãvel os cr -editos dos fornecedores SINCOL S/A	 E

CONSIGUA, justificando a origem dos recursos no total de Cz$ 	

35.927,13 (Cz$ 18.110,00 + Cz$ 17.817,13), devendo ser 	 excluí-

da da base de cãlculo do imposto a importincia de Cz$ 	

17.963,56 (Cz$ 35.927,13 x 50%), no exercício de 1988.

Suprimento de numerãrio pelo sacio.

A recorrente pretende justificar a origem de

parte da omissão de receitas no exercicio de 1988, alegando que

os recursos foram entregues por sacio, e posteriormente utliza--

dos para aumento de Capital. Anexou os documentos de fls. 	 142/

/168, para comprovar a efetividade da entrega do numerãrio.

Nos casos de suprimentos de numerãrio por so

cios, a legislação fiscal, art. 181 do RIR/80, vincula a regula

ridade da operação à comprovação, da origem e da efetividade da

entrega dos recursos ã empresa, o que deve ser feito com docu-

mentação hãbil e idanea, coincidente em datas e valores com os

recursos supridos.

A dupla comprovação, da efetividade da	 entrega

e da origem do numerãrio, "e cumulativa e indissociãvel. Uma não

supre a outra: hã que se comprovar a origem como sendo os neg6-

cios praximos (venda de im6veis, veículos, produtos agrícolas

mútuos, etc, etc) realizados	 pelos sacios que lhes pLupiciaram

a disponibilidade financeira; e hã que se comprovar a forma pe-

la qual os recursos transferiram-se do patrimanio das pessoas fl

\-

"k
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sicas dos siScios supridores para o patrimgnio da pessoa	 jurídi

ca suprida.

No caso-dos autos, a recorrente realizou esfor

ços no sentido de comprovar a efetividade da entrega dos recur-

sos, porem sem comprovar a origem dos mesmos, conforme determina

a legislação e remansosa jurisprudencia administrativa a respei
-

to, ficando portanto, evidenciado que a importencia em 	 questao
-

tem sua origem em recursos omitidos à tributação, e mantidos 	 a

margem da contabilidade.

A exigencia deve ser mantida, nesta parte.

Parcelas não financiadas na aquisição de 	 veícu

lo.

A contribuinte tentou justificar a origem	 dos

recursos utilizados para quitação das parcelas não financiadasna

aquisiçáo de um semi-reboque e de um cavalo mecanico, nos 	 valo

res de Cz$ 126.000,00 e de Cz$ 736.000,00, respectivamente, 	 no

exercício de 1988, argumentando que tais parcelas foram quita-

das mediante entrega, à concession gria Volvo, DIVEP, de uma ca-

mioneta Chevrolet D-20, pertencente a um dos sgcios.

Entretanto, em nenhuma fase processual 	 logrou'

comprovar a operaçao.

Em grau de recurso trouxe à colação os documen-

tos de fls. 1271129.

.
O documento de fls. 128, e copla da duplicata e

mitida pela DIVEP, no valor de Cz$ 736.000,00 e o documento de

fls. 129, c g pia da nota fiscal de aquisição da D-20, em nome do

sacio. O documento de fls. 127 trata-se de uma correspondéncia

endereçada	 DIVEP, colocando o veículo 	 sua disposição	 para

vprida P estabPlecendo as condiç g es. Al gm de ser um documento	 e 

mítidó pela pr g pria recorrente em nada comprova a efetiva entre—
ga do veículo; no comprova sua venda e se vendido o valor efeti

‘4
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vamente recebido, ou seja, pernanece incomprovada a origem 	 das

citadas importancias.

Constatado que a pessoa jurfdica tributada 	 com

base no lucro presumido omitiu receitas, 50% (cinqüenta por cen

to) dos valores omitidos	 considerado lucro liquido,	 sujeito

ao pagamento do imposto	 allquota de 30% (trinta por cento), a

teor do disposto no art, 396 do RIR/80.

Pelas raz -Oes expostas, voto no sentido de	 dar

provimento parcial ao recurso para excluir da tributação a 	 im-

port2ncia de Cz$ 17.963,56, no exercicio de 1988.

gk!--111) RODR GUE	 1 UBER	 RELATOR
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